MOÇÃO Nº  84, DE 2009

A Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão da prestação de serviços públicos, em seu artigo 6°, dispõe: 

“Art. 6°. Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

§ 1° Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.” (grifo nosso)

Di Pietro, pode nos conceder um conceito de concessão  de serviços públicos:

“Contrato administrativo pelo qual a Administração pública delega a outrem a execução de um serviço público, para que o execute em seu próprio nome, por sua conta e risco, mediante tarifa paga pelo usuário ou outra forma de remuneração decorrente da exploração do serviço”.

O dever nuclear do concessionário relaciona-se com  a prestação das utilidades que se constituem no núcleo do serviço público outorgado. O concessionário deverá, não apenas desempenhar o serviço a ele outorgado, mas de forma especial, desempenhá-lo de acordo com o regulamento vigente e de acordo com os padrões técnico-científicos adequados.

Em regra, o particular está obrigado a manter a prestação do serviço público, não obstante haja a ausência de cumprimento de prestações devidas pelos demais envolvidos no âmbito da concessão.

Tal relação jurídica é da espécie delegação onde o Poder Concedente – a União – através de uma de suas Autarquias, in casu, a ANATEL, delega a prestação de serviço público a empresas privadas, mediante remuneração. 

Além disso, fica a autarquia, por lei, obrigada a fiscalizar o setor para o qual foi criada, fiscalização esta que não poderá ultrapassar da observação sobre a conduta das operadoras de telefonia no que concerne à concorrência desleal, bem como ao cumprimento das cláusulas do contrato de concessão.

Daí se divisa que, neste contrato de concessão, os consumidores são terceiros estranhos, uma vez que não participaram da pactuação e seus efeitos, portanto, não poderão atingi-los.

A outro giro, existe ainda outra relação jurídica travada mediante outro contrato que enlaça as operadoras de telefonia e seus usuários-consumidores, esta, de direito privado (rectius: direito social) regulada pelo Código de Defesa do Consumidor, uma vez que se trata de clara prestação de serviço (diga-se, público), onde, de um lado, temos o fornecedor de serviços: as operadoras de telefonia, de outro, os consumidores, designadamente os usuários de seus serviços.

Ponto importante é quanto ao caráter duplo das concessões, pois há de um lado o serviço público que deve funcionar levando-se em conta o interesse dos usuários e da Administração e de outro a questão de que a exploração se dá por uma empresa capitalista, voltada para o lucro. 

Na sua essência, o conteúdo da posição jurídica do usuário está sumariado no artigo 7.º da Lei n.º 8.987, de setembro de 1990 :

“Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações dos usuários:

 I - receber serviço adequado;

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou     coletivos;

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o caso, observadas as normas do poder concedente. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.”

Há muito tempo,  a Telefônica deixou de prestar aos cidadãos paulistas um serviço adequado.  Aliás, essa verdade pode ser constatada nas variadas matérias vinculadas na mídia acerca dos inúmeros problemas causados pela empresa. 

Ademais, cabe tecermos um breve histórico das dificuldades enfrentadas pelos usuários dos serviços dessa empresa nos anos de 2008 e 2009:

2 de julho de 2008: A rede da Telefônica começa a apresentar problemas que refletem, diretamente, na banda larga, conexões dedicadas (de alta velocidade, utilizadas principalmente por empresas) e outros tipos de acesso.

3 de julho de 2008: O problema se intensifica durante a madrugada. A pane atingiu clientes corporativos e estatais.  Como conseqüências:

a) Na oportunidade, segundo registro da Secretaria de Segurança, os serviços da Polícia Civil e da Prodesp (Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo) foram afetados;

b) Mais de 12 (doze) mil pontos do Intragov (rede de comunicação utilizada pelo governo do Estado de São Paulo) foram prejudicados.

c) Serviços lotéricos, retirada de documentos, atendimentos bancários também foram afetados;

d) Ao menos 3.500 empresas tiveram seus serviços prejudicados devido à pane.

4 de fevereiro de 2009: Ministério Público move ação de R$ 1 bi contra Telefônica por danos a "milhões de consumidores nos últimos cinco anos".

6 de março de 2009: Speedy tem falha técnica e dificulta conexão em São Paulo.

13 de março de 2009: A Telefônica lidera, pelo terceiro ano consecutivo, o ranking de reclamações fundamentadas do Procon-SP em 2008 na cidade de

São Paulo.

6 de abril de 2009: Usuários do serviço de banda larga Speedy constatam problemas com a conexão que duram seis dias consecutivos. No dia 9 de abril de 2009, após negar por três dias a inexistência da pane, motivando a instauração de uma investigação por parte da ANATEL em sua rede, a operadora acabou por admitir o problema.

18 de maio de 2009: Usuários relatam novos problemas no Speedy, que foram confirmados no mesmo dia pela empresa.

20 de maio de 2009: ANATEL anunciou que estava investigando “nova” pane nos serviços da Telefônica.

9 de junho de 2009: Assinantes da Telefônica enfrentam novos problemas em

SP. Dessa vez, o problema tem enfoque na telefonia fixa. 

19 de junho de 2009: A ANATEL proíbe Telefônica de vender assinaturas do Speedy. A medida passou a valer a partir do dia 22 de junho.

22 de julho de 2009: O Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) multou a Telefônica em R$ 1,96 milhão por descumprir determinação do órgão em relação à oferta de provedores aos clientes Speedy.

28 de julho de 2009: A ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) mantém a proibição da venda do Speedy até que a Telefônica tome novas providências para melhorar a prestação do serviço.

20 de agosto de 2009: A ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) adiou a decisão sobre a retomada da venda do Speedy, serviço de banda larga da Telefônica. 

26 de agosto de 2009: ANATEL libera a venda do Speedy, mas salienta que nova suspensão da venda dos pacotes poderá ocorrer se a prestação dos serviços pela Telefônica continuar apresentando problemas.

08 de setembro de 2009: em meio a uma forte chuva que atingiu São Paulo,  ocorre uma nova pane nos serviços de telefonia fixa da empresa, deixando grande parte dos usúarios sem linha telefônica, com conseqüências extremamente graves, visto que o acesso a serviços de urgência e emergência, tais como bombeiros, polícia militar e SAMU, deixou de funcionar por cerca de 1h20min.

14 de setembro de 2009:  Procon-SP instaura de 5 (cinco) processos administrativos contra a Telefônica, para apurar as panes ocorridas, os quais, ao final, poderão ensejar a aplicação de multas que, somadas, podem alcançar a cifra de R$ 16 milhões de reais.

Diante do acima exposto, fica  evidente a inadequação dos serviços prestados pela Telefônica, eis que os problemas são persistentes,  contrariando o disposto no art. 6°, §1°, da Lei 8.987/95.
A  Telefônica, na Espanha, seu País de origem  é modelo de gestão e eficiência, por outro lado aqui no Brasil presta serviços irregulares, incontínuos, ineficientes e inseguros.

Assim, as reiteradas panes que vem ocorrendo no  Estado de São Paulo, salvo melhor juízo, decorre do seu descompromisso para com os usuários.

Ora, será que esses erros que são graves e reiterados não poderiam ser evitados se a operadora agisse com compromisso, respeito e investisse de fato em tecnologia e equipamento?

No momento em que o Estado, em boa parte, se retira de atividades produtivas e de prestação de serviços à sociedade dando lugar a iniciativa privada, surge assim, a necessidade de uma forma de controle para que o interesse social continue a prevalecer.

Ao mesmo tempo em que condensa sua atuação de forma direta, o Estado precisa aumentar sua ações de planejamento, regularização, fiscalização e controle, não de policialesca, mas emuladora; firme, mas justa; compreensiva, mas exigente; cobradora, mas cumpridora.

A Lei 9.472, ou Lei Geral de Telecomunicações como ficou conhecida, dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e o funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda Constitucional 8/1995, que flexibilizou o modelo brasileiro de telecomunicações ao eliminar a exclusividade da concessão para exploração dos serviços públicos a empresas sob controle acionários estatal e, assim, introduzir o regime de competição na prestação desses serviços.

Com a criação da Anatel, autarquia especial administrativamente independente e financeiramente autônoma, o Estado passou da função de provedor para a de regulador dos serviços, cabendo à agência as funções de regular, fiscalizar e outorgar, de modo a - como preceitua sua missão - promover o desenvolvimento das telecomunicações do País de modo a dotá-lo de uma moderna e eficiente infra-estrutura de telecomunicações, capaz de oferecer à sociedade serviços adequados, diversificados e a preços justos, em todo o território nacional. 

A agência reguladora, neste caso ANATEL, precisa ter agilidade e flexibilidade, mesmo porque se trata de especialidades técnicas, nas quais as decisões precisam transitar rapidamente em prol do interesse social.

É inegável, que mesmo após todos os problemas ocorridos, sofrendo sanções administrativas da ANATEL, questionada pelo Procon-SP, a Telefônica não se dispõe a primar pela prestação de um serviço adequado.

Por todo exposto, é indispensável a atuação da ANATEL frente atuação da Telefônica, razão pela qual apresentação a moção.  

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO formula veemente apelo para Excelentíssimo Presidente da República, Sr. Luis Inácio Lula da silva, que determine a Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, que tomem medidas urgentes no sentido de realizar; freqüente análise na qualidade dos serviços executados pela Telefônica;  monitoramento preventivo; freqüente fiscalização e normas rígidas frente a Telefônica.
Sala das Sessões, em 30-9-2009.
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